
É VITIMA DE ASSÉDIO  
LABORAL?

Pretende saber se o comportamento persistente e ofensivo 
das suas chefias ou dos seus superiores hierárquicos se 
enquadra no conceito jurídico de assédio laboral? Consulte o 
serviço especializado de Direito do Trabalho (Laboral) da Dantas 
Rodrigues &  Associados (DR&A).

NOTA EXPLICATIVA

O conceito comum de assédio, aquele que reportamos ao 
assédio moral, define-se como a conduta de pressão psicológica 
exercida sobre alguém com quem se tem uma relação de poder. 

Já o conceito de assédio laboral se encontra plasmado no art.º 
29.º, n.º 2, do Código do Trabalho, reportando-se ao conjunto de 
atos ou comportamentos, quer de índole moral, quer de índole 
sexual, praticados por alguém que exerce funções numa mesma 
entidade empregadora que o assediado, e com o qual existe, as 
mais das vezes, uma relação de subordinação hierárquica. Tais 
comportamentos visam perturbar ou constranger o assediado, 
afetar a sua dignidade, criando um ambiente intimidatório, hostil, 
degradante, humilhante ou desestabilizador, o que levará, em 
última análise, ao abandono do posto de trabalho.  

OS TRIBUNAIS E O ASSÉDIO LABORAL

Na prática, a jurisprudência dos tribunais portugueses, 
designadamente do Tribunal da Relação do Porto, tem entendido 
que expressões como «podes fazer as malas, estás despedido» 
ou «não te quero aqui… não prestas», configuram a prática de 
assédio moral em contexto laboral. Também as despromoções, 

as mudanças injustificadas dos horários de trabalho ou a mudança 
de local de trabalho, a retirada de instrumentos de trabalho ou a 
supressão de benefícios ao trabalhador o configuram. Porém, já 
não configurará assédio laboral o chamar de «incompetente» ao 
trabalhador, isoladamente e em contexto de discussão entre este 
e o empregador.  

Este tipo de comportamentos não é uma realidade recente 
entre nós. Contudo, o certo é que somente agora se procedeu 
à regulação específica desta matéria, por via do regime 
consagrado pela Lei n.º 73/2017, de 16 de agosto, diploma legal 
que veio instituir várias alterações à legislação laboral nacional, 
designadamente ao Código do Trabalho, ao Código do Processo 
de Trabalho e, no âmbito do exercício de funções públicas, à Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas. 

MEDIDAS OBRIGATÓRIAS PARA AS ENTIDADES 
PATRONAIS (NO SETOR PRIVADO E NA ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA)

1. 	 Instituição de um regime prático de proteção, quer dos 
trabalhadores, quer das testemunhas;

2. 	 Obrigatoriedade de instauração de um processo disciplinar 
sempre que o empregador tome conhecimento de factos 
que, em abstrato, possam configurar assédio;

3. 	 Adoção de um código de boa conduta para prevenção e 
combate ao assédio no trabalho.

PROTEÇÃO DAS TESTEMUNHAS 

As testemunhas, quer do procedimento disciplinar obrigatório, 
quer da eventual ação por responsabilidade civil, o legislador 
previu que não poderão, em virtude de assumirem tal posição, 
ser sancionadas disciplinarmente em momento posterior, nos 
termos do art.º 29.º, n.º 6, do Código do Trabalho. 



PROTEÇÃO DO TRABALHADOR/VÍTIMA

Aplica-se o mesmo regime das testemunhas, não podendo 
o trabalhador/vítima, em momento posterior, ser sancionado 
disciplinarmente.

O regime salvaguarda o trabalhador: por um lado, criando a 
presunção de que o despedimento ou a sanção aplicada no 
prazo de um ano após a denúncia do assédio são abusivos, 
e, por outro, aumentando a amplitude do direito do trabalhador 
de resolver o seu contrato de trabalho, uma vez que a conduta 
assediante constitui justa causa de resolução do contrato de 
trabalho pelo trabalhador

DIREITOS INDEMNIZATÓRIOS DOS  
TRABALHADORES/VÍTIMAS

Os trabalhadores que sofram assédio (moral ou sexual) em 
contexto laboral passam a ter direito a ser indemnizados pelos 
danos patrimoniais e não patrimoniais que tenham sofrido em 
decorrência dessa mesma conduta assediadora, nos termos do 
n.º 8 do art.º 283.º do Código do Trabalho, devendo a respetiva 
indemnização ser paga, nos termos do n.º 9 do mesmo preceito 
legal, pela Segurança Social, ficando esta sub-rogada nesse 
direito do trabalhador.

A adoção de tal procedimento indemnizatório visa a proteção 
do sujeito alvo de assédio, permitindo que o trabalhador seja 
pago assim que a indemnização seja decretada, não ficando 
dependente da entidade empregadora, isto é, da entidade que 
praticou o facto que deu lugar à indemnização. 


